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Notícias STF 

É possível a cobrança de IPTU de empresa privada que ocupe imóvel público, decide 
Plenário 
 
O Plenário julgou dois Recursos Extraordinários (REs 594015 e 601720), com repercussão geral, reconhecendo a 
constitucionalidade da cobrança do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) da Petrobras, relativo a terreno 
arrendado no porto de Santos, e de uma concessionária de veículos no Rio de Janeiro, ocupando terreno em 
contrato de concessão com a Infraero. A decisão, tomada por maioria de votos, afastou a imunidade tributária 
para cobrança de imposto municipal de terreno público cedido a empresa privada ou de economia mista, com o 
fundamento de que a imunidade recíproca prevista na Constituição Federal, que impede entes 
federativos de cobrarem tributos uns dos outros, não alcança imóveis públicos ocupados por empresas que 
exerçam atividade econômica com fins lucrativos. 
 
Petrobras 
 
O julgamento do RE 594015 foi retomado hoje com o voto-vista do ministro Luís Roberto Barroso, 
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acompanhando a posição do relator, ministro Marco Aurélio, para negar provimento ao recurso da estatal. No 
caso, a empresa ocupa um terreno da União cedido à Codesp, e arrendado à Petrobras, onde há um terminal 
operado pela subsidiária Transpetro. 
 
Segundo o voto-vista, a imunidade recíproca das pessoas de direito público foi criada para a proteção do pacto 
federativo, impedindo a tributação entre os entes federados. Dessa forma, não faz sentido estendê-la a 
empresa de direito privado (como a Petrobras) arrendatária de bem público, e que o utiliza para fins 
comerciais. 
“Entender que os particulares que utilizam os imóveis públicos para exploração de atividade econômica 
lucrativa não devem pagar IPTU significa colocá-los em vantagem concorrencial em relação às outras 
empresas”, disse. Para ele, adotar entendimento contrário significaria prejudicar os municípios, o pacto 
federativo e a concorrência econômica. 
 
O voto do ministro Luís Roberto Barroso acompanhou a posição proferida anteriormente pelo relator, ministro 
Marco Aurélio, que também negava provimento ao recurso da estatal. Ficaram vencidos o ministro Edson 
Fachin, Celso de Mello e Cármen Lúcia, os quais seguiam a posição tradicional da Corte, que reconhecia a 
imunidade recíproca em situações semelhantes. 
 
Repercussão geral 
 
Para fim de repercussão geral, o ministro Roberto Barroso propôs a seguinte tese, que foi aprovada por maioria 
do Plenário: “A imunidade recíproca não se estende a empresa privada arrendatária de imóvel público, quando 
seja ela exploradora de atividade econômica com fins lucrativos. Nessa hipótese, é constitucional a cobrança de 
IPTU pelo município”. 
 
Concessionária Barrafor 
 
O RE 601720, julgado em seguida, é relativo à concessionária Barrafor Veículos Ltda, que ocupava um terreno 
de propriedade da União cedido em contrato de concessão ao lado do aeroporto de Jacarepaguá, no Rio de 
Janeiro. O julgamento foi retomado por voto-vista do ministro Marco Aurélio, que divergiu do relator, Edson 
Fachin, e deu provimento ao recurso do município do Rio de Janeiro, admitindo a cobrança do IPTU. 
 
Segundo o voto do ministro Marco Aurélio, as empresas, nessa situação, esquivam-se da obrigação tributária 
alegando que são beneficiadas pelo disposto na Constituição Federal sobre imunidade recíproca. Para ele, 
como mesmo as empresas públicas (como no caso da Petrobras) se submetem à exigência do tributo, a 
situação da empresa privada é ainda mais grave, pois coloca o particular, no exercício de atividade econômica, 
usufruindo de benefício de pessoa pública. “Em momento algum o Município do Rio de Janeiro extrapolou a 
própria competência ao cobrar o imposto do particular”, afirmou. 
 
A maioria dos votos dos ministros também foi pelo provimento do recurso do Município do Rio de Janeiro, 
vencidos o relator, Edson Fachin, e o ministro Celso de Mello. A fixação da tese referente ao tema ficou adiada 
para a sessão plenária do dia 19. 
 
Modulação 
 
O ministro Luís Roberto Barroso fez ao Plenário a proposta de modular os efeitos da decisão, por entender que 
houve no caso uma alteração de jurisprudência do STF e que não deve ser aplicada retroativamente. Ele 
defendeu ser juridicamente possível a modulação “de ofício”, sem provocação das partes, pois se trata de 
questão constitucional. “Como a modulação se dá por fundamento constitucional, pode ser deduzida de ofício”, 
ressaltou. 
 
A discussão foi, contudo, adiada, uma vez que o Plenário ponderou ser mais apropriado aguardar o eventual 
oferecimento de embargos de declaração requerendo a modulação. 
 
Processo: RE 594015 e RE 601720 

Leia mais... 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 
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Notícias STJ 

Quarta Turma cassa decisão que decretou falência do Grupo Diplomata  
 
O magistrado responsável pelo processo de recuperação judicial de uma empresa não pode emitir juízo de 
valor acerca da viabilidade econômica do plano ou de supostas irregularidades em sua execução para 
determinar, de ofício, a falência da empresa. 
 
Com essa tese, os ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) cassaram a convolação da 
recuperação judicial em falência das empresas do Grupo Diplomata, controladas pelo deputado federal Alfredo 
Kaefer (PR), e determinaram a realização de uma nova assembleia geral de credores para avaliar o plano de 
recuperação. 
 
Os ministros concluíram que o magistrado responsável pelo processo não pode, sem ser provocado, converter 
em falência a recuperação cujo plano foi aprovado pela assembleia geral de credores. 
 
O juízo competente entendeu que irregularidades impediam a continuidade do plano, e por isso alterou o 
estado das empresas recuperandas para falidas. A decisão foi mantida pelo Tribunal de Justiça do Paraná 
(TJPR). 
 
Soberania dos credores 
 
Para o ministro relator do recurso no STJ, Luis Felipe Salomão, o ato não poderia ter sido praticado sem o 
expresso aval dos credores das empresas, em decisão deliberativa durante assembleia geral. 
 
O ministro destacou que o plano de recuperação judicial foi aprovado pelos credores em 2014, e não houve 
qualquer pedido de impugnação posteriormente, o que inviabiliza a convolação decidida pelo juízo da 1ª Vara 
Cível de Cascavel (PR) apenas embasada em indícios de não cumprimento do plano. 
 
“Desse modo, são soberanas as decisões da assembleia geral de credores sobre o conteúdo do plano de 
recuperação judicial, cabendo ao magistrado apenas o controle de legalidade do ato jurídico, não podendo se 
imiscuir no aspecto da viabilidade econômica da atividade empresarial”, afirmou o ministro. 
 
As irregularidades citadas pelo juízo (paralisação de atividades, sonegação de informações, sucessão irregular, 
atraso nos pagamentos, entre outras) deveriam ser investigadas, segundo o ministro relator, mas não servem 
como fundamento para o ato de convolação praticado de ofício. 
 
Hipóteses expressas 
 
Salomão lembrou que caberá ao magistrado convolar a recuperação judicial apenas nos casos expressos no 
artigo 73 da Lei de Falência. Outro problema, segundo o relator, foi a decretação de falência de outras 22 
empresas do Grupo Kaefer, cujos representantes ou credores não participaram do plano de recuperação 
judicial. 
 
“A meu ver, afigura-se impositiva a cassação da decisão que decretou a falência das recuperandas e de outras 
sociedades empresárias sem amparo em hipóteses expressamente previstas na Lei 11.101/05”, concluiu. 
 
Com a decisão, a assembleia geral de credores decidirá o futuro das empresas: a continuidade da recuperação, 
a apresentação de novo plano ou o encaminhamento formal pela falência do grupo. 
Segundo o Ministério Público Federal, o caso representa a quarta maior falência do país. O grupo teria dívidas 
superiores a R$ 1,6 bilhão, com 10.047 credores. 
 
Processo: REsp 1587559 

Leia mais... 
___________________________________________________ 

 

Estatuto da Primeira Infância: Sexta Turma diferencia requisitos da prisão domiciliar 
para pais e mães  
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A Sexta Turma apreciou dois processos nos quais as partes buscavam a concessão de prisão domiciliar, com 
pedidos fundamentados na Lei 13.257/16, conhecida como Estatuto da Primeira Infância. Em apenas um dos 
casos o colegiado entendeu presentes os requisitos necessários à concessão do benefício. 
 
A substituição da prisão preventiva por domiciliar foi concedida à mãe de dois filhos, com dois e seis anos de 
idade, presa preventivamente por suposto envolvimento com tráfico de drogas. 
 
O pedido de prisão domiciliar foi indeferido pelo Tribunal de Justiça, entre outros motivos, em razão de não ter 
sido demonstrado que a mãe seria a única pessoa capaz de cuidar das crianças e da possibilidade de 
amamentação do filho de dois anos na cadeia pública local. 
 
Novo critério 
 
O relator, ministro Nefi Cordeiro, disse que a Lei 13.257, ao normatizar tratamento cautelar diferenciado à 
gestante e à mulher com filhos até 12 anos, ou pai (quando único responsável pela criança), incorporou ao 
ordenamento jurídico novo critério geral para a concessão da prisão domiciliar. 
 
Segundo Nefi Cordeiro, “na condição de gestante e de mãe de criança, nenhum requisito é legalmente exigido, 
afora a prova dessa condição”. Caso o magistrado decida negar o benefício, deverá justificar a excepcional não 
incidência da prisão domiciliar, o que, segundo ele, não foi verificado no caso dos autos. 
 
“Vê-se como descabida a discussão de necessidade dos cuidados maternos à criança, pois condição legalmente 
presumida, e não devidamente justificada a insuficiência da cautelar de prisão domiciliar. Ao contrário, consta 
dos autos que a paciente é mãe de dois filhos menores, nascidos nos anos de 2011 e 2015, de modo que o 
excepcionamento à regra geral de proteção da primeira infância pela presença materna exigiria específica 
fundamentação concreta, o que não se verifica na espécie, evidenciando-se a ocorrência de constrangimento 
ilegal”, concluiu. 
 
Pai 
 
Entendimento diferente foi aplicado em um recurso em habeas corpus interposto por advogado preso 
preventivamente por suposta participação em crime de fraude à licitação. Pai de uma criança de cinco anos, ele 
pedia a prisão domiciliar sob o fundamento de que o filho, desde sua custódia, passou a apresentar transtorno 
psicológico severo. 
 
De acordo com o processo, a longa ausência do pai desenvolveu na criança um quadro depressivo, forte 
ansiedade, episódios de agressividade e introspeção, além de significativo aumento de peso em poucos meses. 
 
O ministro Nefi Cordeiro, também relator do caso, reconheceu que a criança precisa ter preferencial atenção 
estatal, especialmente na primeira infância, mas afirmou que, no caso do benefício ser solicitado pelo pai, a Lei 
13.257 exige a prova de que ele é o único responsável pelos cuidados com o filho. 
 
“Examinando a decisão judicial atacada, vê-se que não admitiu o magistrado como comprovada a condição de 
único responsável, ou mesmo de ser imprescindível aos cuidados do filho menor. Ao contrário, afirmou que ‘na 
hipótese em tela, a presença do requerente no lar somente teria o condão de auxiliar a esposa com os cuidados 
com o filho, pois, segundo mencionado, ela encontra-se dividida entre os afazeres de casa, sustento do lar e 
cuidados com o filho’. Assim, justificada a não incidência do requisito legal”, afirmou o relator. 
 
Processo: HC 362922 e RHC 81300 

Leia mais... 
____________________________________________________ 

Filiação socioafetiva não impede reconhecimento de paternidade biológica e seus 
efeitos patrimoniais  
 
A Terceira Turma decidiu ser possível a um filho receber herança tanto por parte do pai biológico quanto por 
parte do pai registral. 
 
O colegiado entendeu que, tendo alguém usufruído de uma relação filial socioafetiva, por imposição de 
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terceiros que consagraram tal situação em seu registro de nascimento, “ao conhecer sua verdade biológica, 
tem direito ao reconhecimento da sua ancestralidade, bem como a todos os efeitos patrimoniais inerentes ao 
vínculo genético”, conforme afirmou o relator, ministro Villas Bôas Cueva. 
 
Na origem, a ação de investigação de paternidade foi proposta quando o filho biológico já contava com 61 
anos. Seu pai registral já havia falecido e lhe deixado herança. De acordo com os autos, o autor tomou 
conhecimento de sua suposta filiação biológica em 1981, porém, apenas em 2008 ingressou com a ação. Pediu 
que fosse realizado exame de DNA e reconhecido seu direito à filiação, com todos os efeitos inerentes à nova 
condição, incluindo-se os patrimoniais. O pai biológico faleceu antes de ser citado. 
 
Interesse na herança 
 
Incluídos no polo passivo da ação, os sucessores do pai biológico alegaram que a intenção do autor “teria fundo 
meramente patrimonial”. 
 
O tribunal de segunda instância manteve a sentença que afastava a possibilidade de alteração do registro civil 
do autor, além de qualquer repercussão patrimonial, visto que havia sido comprovada a filiação socioafetiva, 
fato que gerou inclusive efeitos patrimoniais. 
 
De acordo com Villas Bôas Cueva, a Constituição de 1988 inovou o direito de família ao permitir a igualdade de 
filiação, “afastando a odiosa distinção até então existente entre filhos legítimos, legitimados e ilegítimos”, 
conforme estabelece o parágrafo 6º do artigo 227. 
 
Coexistência reconhecida 
 
O ministro lembrou que o Supremo Tribunal Federal julgou o Recurso Extraordinário 898.060, com repercussão 
geral, no qual admitiu a coexistência entre as paternidades biológica e socioafetiva, “afastando qualquer 
interpretação apta a ensejar a hierarquização dos vínculos”. 
 
Segundo Villas Bôas Cueva, a existência de vínculo com o pai registral não é obstáculo ao exercício do direito de 
busca da origem genética ou de reconhecimento de paternidade biológica, pois os direitos à ancestralidade, à 
origem genética e ao afeto são compatíveis. 
 
Para o relator, a paternidade gera determinadas responsabilidades morais ou patrimoniais, devendo ser 
assegurados os direitos hereditários decorrentes da comprovação da filiação. 
 
Nesse sentido, “a pessoa criada e registrada por pai socioafetivo não precisa, portanto, negar sua paternidade 
biológica, e muito menos abdicar de direitos inerentes ao seu novo status familiae, tais como os direitos 
hereditários”. O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
 

Leia mais... 
____________________________________________________ 

 

STJ considera inviável substituição de pena privativa de liberdade em caso de 
violência doméstica  

 
Nas hipóteses de atos praticados no âmbito doméstico com violência ou grave ameaça à pessoa, a substituição 
da pena privativa de liberdade é inviável. Com esse entendimento, a Quinta Turma negou, por unanimidade, 
recurso de homem condenado à pena privativa de liberdade por violação de domicílio e violência doméstica. 
 
Denunciado pelo Ministério Público de Mato Grosso do Sul, o réu foi condenado por ter adentrado a residência 
de sua ex-esposa, embriagado e portando um pacote de carne. Segundo o depoimento da vítima, ele pretendia 
“entrar para fazer um churrasco”. Sem o consentimento dela, o homem teria se rebelado e arremessado a 
embalagem de carne contra a mulher, além de lançar latas de cerveja no interior da moradia. 
 
Substituição 
 
Com base no artigo 150 do Código Penal e no artigo 21 do Decreto-Lei 3.688/41, ele foi condenado a sete 
meses de detenção por violação de domicílio e a 20 dias por agressão. A defesa recorreu, pretendendo a 
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absolvição de ambas as infrações, invocando, entre outras razões, a aplicação do princípio da insignificância. 
 
Em segunda instância, a pena privativa de liberdade foi substituída por restritiva de direitos. Entretanto, ao 
julgar recursos apresentados pelo Ministério Público e pelo réu, a Quinta Turma decidiu restabelecer a 
sentença. 
 
Pretensão inviável 
 
Em seu voto, o ministro relator, Joel Ilan Paciornik, destacou que a jurisprudência do STJ é pacífica quanto à 
inviabilidade de substituição da pena privativa de liberdade quando o crime é cometido no ambiente doméstico 
com violência ou grave ameaça. 
Além disso, o relator destacou que o réu praticou vias de fato contra a vítima, o que se enquadra na proibição 
legal de substituição de pena, segundo o artigo 44, I, do Código Penal. 
 
Processo: REsp 1619857 

Leia mais... 
__________________________________________________ 

 

Terceira Turma afasta aplicação do CDC em ato cooperativo típico  
 
A Terceira Turma reformou acórdão da Justiça paulista para restabelecer no patamar de 10% uma multa por 
inadimplência de Cédula de Produto Rural (CPR), por entender que o emitente da cédula não se enquadra no 
conceito de consumidor por equiparação, previsto no artigo 29 do Código de Defesa do Consumidor (CDC). 
 
O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) havia equiparado o emissor das CPRs a consumidor, e com esse 
entendimento limitou a multa a 2 % do valor da dívida. 
 
Para o relator do recurso no STJ, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, as cédulas foram emitidas em nítido ato 
cooperativo entre o avicultor e a cooperativa, não sendo possível equiparar o particular a um consumidor, para 
fins de aplicação do CDC. O ministro destacou que “a emissão da cédula para capitalização da cooperativa é ato 
cooperativo típico”. 
 
O ministro lembrou que o STJ já se manifestou no sentido da inaplicabilidade do CDC nos negócios jurídicos 
celebrados entre cooperativa e cooperado, os chamados atos cooperativos típicos. O endosso da cédula para 
uma outra instituição (circulação do título para um terceiro) não é ato capaz de gerar nulidade das CPRs, 
conforme pretendia o avicultor. 
 
Maior flexibilidade 
 
Na origem, um avicultor emitiu seis CPRs para a cooperativa, que posteriormente repassou os títulos a um 
banco. Após o não pagamento do saldo remanescente, o banco ajuizou a execução dos títulos. O avicultor 
embargou a execução e, entre outras coisas, buscou reduzir a multa sobre a dívida. A multa prevista no ato de 
emissão das CPRs é de 10% do valor total dos títulos. 
 
Sanseverino lembrou que as CPRs são utilizadas como forma de financiamento e oferecem maior flexibilidade 
em relação às Cédulas de Crédito Rural (CCR), que possuem limitação em seu uso e vinculação à finalidade 
pretendida. 
 
Por sua vez, as CPRs podem ser utilizadas para a quitação de dívidas diversas, sem que isso signifique nulidade 
ou desvio de finalidade, como foi defendido pelo embargante. Dessa forma, segundo o ministro, não há 
impedimento à execução do título por parte da instituição financeira. 
 
Execução prossegue 
 
Para o ministro, o avicultor não pode se opor à execução do título que foi colocado em circulação por meio de 
endosso. As teses de nulidade das cédulas, na visão do relator, não merecem prosperar, já que a flexibilidade 
das CPRs foi prevista tanto pelo legislador quanto pela jurisprudência dos tribunais, que aceitam sua utilização 
para fins diversos. 
 
“Uma norma que equiparasse a CPR à CCR retiraria a maior utilidade da CPR, que é justamente servir de 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/STJ-considera-inviável-substituição-de-pena-privativa-de-liberdade-em-caso-de-violência-doméstica
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Terceira-Turma-afasta-aplicação-do-CDC-em-ato-cooperativo-típico


alternativa à CCR, esta submetida a um rigoroso dirigismo contratual, principalmente no que tange aos juros 
remuneratórios e aos encargos da mora”, argumentou o ministro. 
Com a decisão do STJ, a execução dos títulos deverá prosseguir sem a limitação da multa, nos moldes 
pactuados no momento da emissão das CPRs. 
 
Processo: REsp 1435979 

Leia mais... 
__________________________________________________ 

 

Benefício de plano de previdência privada não pode ser regido por regulamento 
híbrido  
 
Não é possível mesclar regras de estatutos diferentes para favorecer participante de plano de previdência 
privada, de modo a formar um regime híbrido apenas com as regras mais vantajosas ao assistido. 
 
Essa foi a decisão da Terceira Turma ao julgar o agravo regimental de um homem que pretendia que a ele 
fossem aplicados simultaneamente os benefícios mais vantajosos de dois regulamentos da Fundação Chesf de 
Assistência e Seguridade Social (Fachesf): os Regulamentos de números 1 e 2. 
 
O Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) demonstrou no acórdão que a sentença transitada em julgado 
reconheceu o direito do participante a ter sua aposentadoria complementar regida de acordo apenas com as 
disposições do Regulamento 1. 
 
De acordo com o ministro Villas Bôas Cueva, relator do recurso no STJ, tal orientação está em harmonia com a 
jurisprudência do STJ, pois o tribunal já “consagrou o entendimento de ser inadmissível a conjugação de 
regulamentos diversos (como o antigo e o novo), a formar um regime híbrido, ou seja, um terceiro 
regulamento”. 
 
Processo: AREsp 577459 

Leia mais... 
 
Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Notícias CNJ 

Duque de Caxias (RJ) ganha quatro salas de mediação 
 
Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

Edição de Legislação 

Medida Provisória nº 775, de 6.4.2017 - Altera a Lei nº 12.810, de 15 de maio de 2013, para dispor 

sobre a constituição de gravames e ônus sobre ativos financeiros e valores mobiliários objeto de registro ou de 
depósito centralizado. 
 
Fonte: Presidência da República 
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Julgados Indicados 

0041329-02.2015.8.19.0021  rel. Des. Arthur Narciso – j. 09/03/2017 e p. 10/03/2017 

 
Apelação. Sentença (index 96) que julgou extinto o feito sem julgamento do mérito, na forma do art. 485, V, 
NCPC, ante a litispendência, com a ação nº 0041347-23.2015.8.19.0021. Recurso da autora a que se dá 
provimento para anular a sentença. Nos termos do artigo 337, § 1º, do Código de Processo Civil de 2015, 
“verifica-se a litispendência ou a coisa julgada, quando se reproduz ação anteriormente ajuizada”. A 
Reclamante, por equívoco, ajuizou a peça inicial da ação de consignação já proposta, quando pretendia propor 
ação declaratória de inexistência de negócio jurídico c/c cancelamento de débitos c/c indenização por danos 
morais, com pedido de tutela antecipada. Verifica-se, no index 48, que a Demandante requereu a substituição 
da peça distribuída, por engano, pela inicial correta, mas, tal requerimento, não foi apreciado pelo r. Juízo a 
quo, sobrevindo sentença de extinção do feito sem julgamento do mérito. Cabe mencionar que, em atenção 
aos Princípios da Celeridade e da Economia Processual, deve ser admitida a substituição da petição inicial, ante 
o equívoco ocorrido no momento do respectivo ajuizamento. No mesmo sentido já decidiu a Suprema Corte, 
quando autorizou que fosse substituída a petição inicial da ADIn 5334, encaminhada, por equívoco, 
digitalmente. Com efeito, o processo nº 0041347-23.2015.8.19.0021 cuida de ação de consignação em 
pagamento, enquanto o presente trata de declaração de inexistência de negócio jurídico. Assim, não há que se 
falar em litispendência, ante a ausência de tríplice identidade entre as demandas. Note-se que no caso em 
estudo ainda não houve a citação do Réu. 
 

Leia mais... 
 
Fonte: SETOE 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense 
 
Importante fonte de consulta sobre as datas em que os prazos processuais foram suspensos em razão de 
feriados ou por não ter havido expediente forense. Contempla todas as Comarcas e todos os fóruns do PJERJ. 
Cumpre ressaltar, todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo, não substitui em hipótese 
alguma, a publicação do Diário Oficial. 
 
Navegue na página Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense e encaminhe sugestões, 
elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br  
 
Sua opinião é fundamental para a melhoria de nossos serviços. 
 
 
Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

https://goo.gl/fVJZ49
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201600186671
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revistas-informativos/informativo-suspensao
mailto:seesc@tjrj.jus.br
mailto:sedif@tjrj.jus.br


 

 


